
M.  LIBERDADE 

DE EXPRESSÃO 

E LIBERDADE DOS MEIOS 

DE INFORMAÇÃO

ELEMENTOS SUBSTANTIVOS DO DIREITO

RESTRIÇÕES LEGÍTIMAS E ILEGÍTIMAS

PROIBIÇÃO DA APOLOGIA DO ÓDIO E DA VIOLÊNCIA

IMPORTÂNCIA PARA A DEMOCRACIA E PARA A SOCIEDADE

DIREITOS HUMANOS NA SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO

“Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o 
direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem 
consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão.”
Artº 19º da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948.
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Só o Silêncio te Protegerá, Mulher

Sri Lanka: A Dra. Manorani Saravanamuttu 
é a mãe de Richard de Zoysa, um jornalista 
que foi raptado e morto no Sri Lanka, em 
fevereiro de 1990. A Dra. Saravanamuttu fez 
uma campanha para trazer à luz a verdade 
sobre o homicídio do seu fi lho. Ela providen-
ciou às autoridades informação com vista à 
obtenção de uma investigação da morte, mas 
a única coisa que obteve foi uma carta na 
qual se lia: “Faça o luto pela morte do seu fi -
lho. Como mãe, deve fazê-lo. Qualquer outro 
passo que der resultará na sua morte quando 
menos esperar[...] Só o silêncio a protegerá.”
(Fonte: Jan Bauer. 1996. Only Silence Will 
Protect You, Women. Freedom of Expres-
sion and the Language of Human Rights.) 

A Comunidade Internacional Apelou à 
Reação, pelo facto de a Situação da Liber-
dade de Expressão ter Piorado no Egito

Egito: Os Repórteres sem Fronteiras (Re-
porters without Borders) condenaram a de-
terioração crescente da situação relativa à 
liberdade dos meios de informação no Egi-
to, no período que antecedeu as eleições. 
O Conselho Supremo das Forças Armadas 
tinha apenas ordenado uma extensão de 

15 dias da detenção do blogger e ativista 
Alaa Abdel Fattáh. 
(Fonte: Reporters without Borders. 2011. In-
ternational Community Urged to React as Sit-
uation of Free Expression Worsens in Egypt.)

A SEEMO Con dena as Novas Ameaças de 
Morte contra o Jornalista Croata Drago Hedl

Croácia: De acordo com informação da 
SEEMO (South East Europe Media Organi-
sation), a 14 de dezembro de 2011, Drago 
Hedl, o editor do semanário Croata, Feral 
Tribune, recebeu novas ameaças de morte 
um dia depois de ter sido premiado pelo 
presidente croata pela defesa dos direi-
tos humanos. O mesmo tinha recebido já 
amea ças de morte no passado, inter alia, 
pela série de artigos que publicou no Feral 
Tribune sobre a tortura e assassinatos de 
civis sérvios, em Osijek, em 1991. 
(Fonte: SEEMO. 2011. SEEMO Condemns 
New Death Threats against Croatian Jour-
nalist Drago Hedl.)

“Temos um direito natural a usar as nossas 
canetas, bem como as nossas línguas, por 
nossa própria conta e risco.”
Voltaire. 1764. Liberty of the Press.

Questões para debate 
1. Que direitos humanos foram violados e 

por quem nestas histórias?
2. Que razões podem justifi car os limites à 

liberdade de expressão e à liberdade dos 
meios de informação?

3. O que deve ser feito para proteger me-
lhor estas liberdades?

4. O que podem fazer as vítimas de uma 
violação?

5. Quais são as obrigações dos jornalistas 
responsáveis?

HISTÓRIAS ILUSTRATIVAS
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1. RELEVÂNCIA NO PASSADO E NO 
PRESENTE

A liberdade de opinião e expressão – in-
cluindo a liberdade de “receber e difundir, 
sem consideração de fronteiras, informa-
ções e ideias por qualquer meio de expres-
são” (artº 19º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948) – é um 
dos direitos civis e políticos básicos, que 
se encontra formulado em todos os respe-
tivos instrumentos de direitos humanos. 
Tem as suas raízes na luta pelas liberdades 
pessoais nos séculos XVIII e XIX, quando 
foi incluído nas Constituições dos EUA e 
Europeias. O fi lósofo britânico John Stu-
art Mill chamou à liberdade de imprensa 
“uma das seguranças contra a corrupção e 
governos tiranos” (Mill, John Stuart. 1859. 
“On Liberty”). É também um direito cons-
titutivo de um sistema democrático no 
qual todas as pessoas, não só os cidadãos 
de um Estado, têm o direito humano de di-
zer o que pensam e de criticar o governo. 
Em janeiro de 1941, o Presidente Roosevelt 
anunciou a liberdade de expressão como 
uma das quatro liberdades na qual basear 
uma futura ordem mundial pós-Segunda 
Guerra Mundial. O acesso e a liberdade 
de circulação de informação através das 
fronteiras é um elemento crucial de uma 
sociedade aberta e pluralista. 

Segurança Humana, Liberdade de Ex-
pressão e dos Meios de Informação

O “direito de viver sem medo” (freedom 
from fear) também inclui a liberdade de 
expressar a sua opinião e a liberdade

dos meios de informação. Uma vez que 
o conceito de segurança humana tam-
bém se baseia no direito do indivíduo a 
procurar e a receber informação e ideias 
de toda a espécie, incluindo as que criti-
quem os poderes dirigentes, a intimida-
ção de jornalistas e o controlo dos meios 
de informação constituem importantes 
ameaças à segurança humana. Novas 
ameaças à segurança humana, mas tam-
bém novas oportunidades, surgem com 
as “novas tecnologias”. A nova “conecti-
vidade” pode ser utilizada com fi ns edu-
cacionais, bem como para o crime or-
ganizado. As campanhas internacionais 
contra as minas terrestres e em prol de 
causas relacionadas com os direitos hu-
manos e o ambiente são facilitadas. Po-
rém, novos riscos aparecem sob a forma 
de “crimes cibernéticos”. As economias e 
os serviços tornam-se cada vez mais de-
pendentes das novas tecnologias e novas 
formas de inclusão e de exclusão desen-
volvem-se. Por exemplo, a Organização 
dos Meios de Comunicação do Sudeste 
Europeu (South-East Europe Media Orga-
nisation - SEEMO), com sede em Viena, 
queixou-se que a Telekom Serbia estava 
a aplicar “limitações” em linhas de in-
ternet alugadas para forçar os meios de 
informação e outros a mudar de um for-
necedor de internet privado para o servi-
ço de internet da Telekom Serbia.

O “fator CNN”, i.e., a possibilidade de se 
trazer qualquer confl ito para a sala de es-
tar, mudou o papel dos meios de informa-
ção. Por causa da importância da opinião 

A SABER  
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pública, os meios de informação torna-
ram-se uma parte importante do estado 
de guerra, como pôde ser visto no caso 
do Iraque. “A informação da guerra” (info-
wars) ou “a informação/entretenimento” 
(infotainment) correspondem à tendência 
de que a informação está subordinada a 
outros objetivos, em especial, políticos ou 
económicos. 

“Não há segurança sem meios de informa-
ção livres.”
Dunja Mijatovic, Representante da OSCE para a li-

berdade dos meios de informação. 2011.

Antigos e Novos Desafi os
A liberdade de informação, de expressão 
e dos meios de informação teve uma im-
portância especial durante a Guerra Fria 
quando as pessoas nos países socialistas 
da Europa de Leste não tinham acesso a 
jornais e revistas estrangeiras ou indepen-
dentes. Atualmente, alguns países limitam 
o acesso à televisão por satélite e à inter-
net para evitar que os seus cidadãos ace-
dam a sítios que consideram indesejáveis 
por motivos políticos ou religiosos. Alguns 
países censuram serviços de internet po-
pulares, incluindo o Facebook, o Twitter e 
o Google; mais uma vez, algumas compa-
nhias de internet também exercem auto-
censura para poderem operar em países 
com menor liberdade de expressão.
Os meios de informação podem ter um 
papel duplo como benefi ciários e violado-
res da liberdade de expressão. O seu papel 
pode ser aquele de informar sobre pro-
blemas globais, reforçar a solidariedade 
global, mas também podem ser um instru-
mento de propaganda do Estado ou de ou-
tros interesses económicos particulares ou 
outros. Segundo a Comissão da UNESCO 
sobre Cultura e Desenvolvimento, as tec-
nologias modernas de comunicação tor-

naram o controlo do fl uxo de informação 
mais difícil, criando, assim, novas opor-
tunidades, mas também novas ameaças, 
especialmente se os meios de informação 
se tornarem um alvo de ataque ou de con-
trolo político. A diversidade e a qualidade 
dos programas podem ser reduzidas como 
resultado da comercialização. Visa-se ter 
sempre maiores audiências ou competir 
por uma maior percentagem de leitores ou 
espectadores, centrando-se em histórias 
de sexo ou crime. 

 Uma grande ameaça à liberdade 
dos meios de informação é a concentra-
ção dos meios de informação que existe, 
tanto a nível local, como global. Assim, 
em muitos países e na União Europeia há 
leis contra a concentração dos meios de 
informação com o intuito de preservar o 
pluralismo. 
Os desenvolvimentos tecnológicos, 
como o aumento da comunicação por sa-
télite e o aumento do acesso à internet, 
criaram novos desafi os relativamente à 
liberdade de informação e dos meios de 
informação. Frequentemente, os Esta-
dos tentam restringir o acesso a novos 
meios de informação por causa de ideias 
ou de conteúdos que temem ser críticos 
das políticas nacionais, bem como por ra-
zões religiosas ou morais. Uma vez que 
há diversos sítios na internet que ofere-
cem propaganda racista ou xenófoba ou 
pornografi a infantil, estas preocupações, 
realmente, nem sempre são injustifi cadas. 
A questão é, no entanto, a de saber como 
se pode manter o balanço frágil entre a 
liberdade de expressão e a legítima restri-
ção com base nos interesses de uma so-
ciedade democrática. Devido ao facto de 
a internet não ter fronteiras, as respostas 
devem ser principalmente encontradas ao 
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nível internacional. Na sua Convenção 
sobre Cibercrime, de 2001, o Conselho 
da Europa já condenou a pornografi a in-
fantil e tentou aumentar a responsabilida-
de criminal a nível nacional, bem como 
a cooperação internacional para efeitos 
de procedimentos judiciais, embora com 
limitadas garantias de direitos humanos. 
Um Protocolo Adicional sobre Atos de 
Natureza Racista ou Xenófoba Cometi-
dos por Meio de Sistemas Informáticos 
foi adotado em 2003. A adesão por parte 
de países não europeus foi autorizada e 
a Convenção foi já ratifi cada por países 
como o Canadá, Japão, República da Áfri-
ca do Sul e os EUA. Em janeiro de 2012, a 
Convenção tinha 32 ratifi cações e o Proto-
colo Adicional tinha 20 ratifi cações.

A Cimeira Mundial sobre a Sociedade da 
Informação, em Genebra, em 2003, e em 
Tunes, em 2005, lidou com outro assunto 
de grande relevo: a questão da inclusão e 
exclusão numa era da comunicação, tam-
bém chamada “era digital”. A liberdade de 
expressão é afetada essencialmente pelo 
problema de acesso à infraestrutura da 
informação ( Convém saber). Um 
dos principais objetivos era desenvolver 
um plano de ação sobre como fechar o 
hiato digital e de conhecimento entre os 
que “têm” e os que “não têm” acesso às 
tecnologias de informação e comunicação, 
a chamada “exclusão digital”. A falta ou a 
proibição de acesso resulta numa restrição 
da liberdade de expressão porque, hoje em 
dia, a internet é essencial para o acesso 
e a divulgação de informação e de ideias. 
A Cimeira demonstrou que existe um con-
fl ito subjacente entre uma abordagem 
tecnológica e uma abordagem orientada 
para os direitos humanos. Os documentos 
fi nais incluem apenas algumas referências 
a direitos humanos. 

Desde 2006, o Fórum sobre a Governação 
da Internet (Internet Governance Forum), 
organizado enquanto fórum de diver-
sas partes interessadas, como governos, 
organizações internacionais, o mundo 
dos negócios, ONG, academia, considera 
os direitos humanos como um assunto 
transversal importante. Nas denominadas 
“Coligações Dinâmicas” – como as foca-
das nos Direitos e Princípios relacionados 
com a Internet ou sobre a Liberdade de 
Expressão – tem-se registado progresso 
no trabalho sobre diretrizes de direitos 
humanos para a internet. São resultados 
importantes a “Carta de Direitos Huma-
nos e Princípios para a Internet” (Charter 
on Human Rights and Principles for the 
Internet) e os “10 Direitos e Princípios na 
Internet” (disponível em: www.internetri-
ghtsandprinciples.org). Um dos princípios 
mais importantes é aquele segundo o qual 
os direitos humanos que se aplicam fora 
de linha (offl ine) também se aplicam em 
linha (online). Desde 2008 que também 
existe um Diálogo Europeu sobre Gover-
nação da Internet (EuroDIG) e outros diá-
logos regionais e nacionais, que ajudam a 
clarifi car a relação entre os direitos huma-
nos e a internet.

2. CONTEÚDO E AMEAÇAS 

A liberdade de expressão é um direito 
quadro que contém diversos elementos, 
incluindo a liberdade de informação e a 
liberdade da imprensa e dos meios de in-
formação em geral. Baseia-se na liberda-
de de opinião. As suas manifestações vão 
desde a expressão individual de opiniões à 
liberdade institucional dos meios de infor-
mação. A liberdade de opinião é um direi-
to civil absoluto, enquanto a liberdade de 
expressão é um direito civil e político que 
pode ser sujeito a certas restrições. 
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A liberdade de expressão é um direito du-
plo, no sentido de liberdade de difundir, 
i.e., de expressar opiniões e ideias de to-
dos os tipos, e a liberdade de procurar e de 
receber informação e ideias, em qualquer 
forma – oralmente, escritas à mão ou im-
pressas, sob a forma de arte, ou através 
de outro meio de comunicação, incluindo 
as novas tecnologias. As fronteiras não po-
dem ser usadas para interferir com o direi-
to. Consequentemente, a liberdade de ex-
pressão seria também parte integrante de 
um proposto “direito a comunicar”. Contu-
do, o projeto de uma declaração sobre este 
direito, completada de forma privada, não 
teve ainda um apoio generalizado. 

Principais Elementos da Liberdade de 
Expressão

�� liberdade a ter opiniões sem interfe-
rência (liberdade de opinião);

�� liberdade de procurar, receber e trans-
mitir informação e ideias (liberdade de 
expressão, liberdade de informação);

�� oralmente, por escrito, ou impressa, 
como expressão artística;

�� através de qualquer meio de informa-
ção (liberdade dos meios de informa-
ção);

�� sem limitação de fronteiras (liberdade 
de comunicação internacional).

 
 
(Fontes: artº 19º da DUDH; artº 19º do 
PIDCP; artº 10º da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos; artº IV da Decla-
ração Americana dos Direitos e Deveres 
do Homem; artº 13º da Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos; artº 9º 
da Carta Africana dos Direitos Humanos 
e dos Povos; artº 11º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia)

Certos elementos do direito de expressão 
estão também relacionados com outros 
direitos humanos, como: 
�� O direito à liberdade de pensamen-

to, consciência e religião (artº 18º da 
DUDH);

Liberdades Religiosas

�� O direito dos autores benefi ciarem da 
proteção dos interesses morais e mate-
riais resultantes de uma produção cien-
tífi ca, literária ou artística, i.e., os direi-
tos de autor (artº 15º, nº2, PIDESC);

�� Relativamente ao direito humano à edu-
cação (artº 13º do PIDESC), a liberdade 
de expressão também inclui as liberda-
des académicas e a autonomia das ins-
tituições de ensino superior de proteger 
essas liberdades.

Direito à Educação

Uma importante qualifi cação da liberdade 
de expressão está contida no artº 20º do 
PIDCP que proíbe a propaganda em favor 
da guerra e qualquer apelo ao ódio na-
cional, racial ou religioso que constitua 
incitamento à discriminação, hostilidade 
ou violência. O Estado tem a obrigação de 
fazer cumprir estas proibições através de 
lei nacional.

Não Discriminação

Violações deste Direito, 
Ameaças e Riscos 
Na prática, assistimos a violações genera-
lizadas deste direito humano básico atra-
vés de restrições à liberdade de expres-
são, nas suas variadas formas, em muitos 
países do mundo, como pode ser visto 
pelos relatórios anuais de diversas ONG. 
De acordo com a organização Repórteres 
sem Fronteiras, em 2011, 66 jornalistas fo-
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ram mortos (16% mais do que em 2010), 
1044 jornalistas foram detidos, 1959 fo-
ram atacados fi sicamente ou ameaçados, 
499 meios de informação censurados, 199 
bloggers ou internautas foram detidos, 62 
foram atacados fi sicamente, 5 mortos e 58 
países foram sujeitos a censura da inter-
net. A organização propôs, em face desta 
situação, instrumentos jurídicos especiais, 
como a “Carta para a Segurança dos Jor-
nalistas em Serviço em Zonas de Guerra ou 
Áreas Perigosas”. Os Repórteres sem Fron-
teiras, no fi nal de 2006, também fi zeram 
pressão no seio do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, para que este passas-
se a Resolução 1738 sobre a proteção de 
jornalistas em zonas de guerra. Contudo, 
a resolução, que obriga os Estados-mem-
bros da ONU a proteger os jornalistas e 
a investigar casos de violações, teve ape-
nas um impacto limitado (vide: Reporters 
without Borders, Charter and Resolution, 
disponível em: http://en.rsf.org/charter-
and-resolution17-04-2007,21745.html). Foi 
positivo, contudo, o facto de o Conselho 
de Segurança ter referido a importância de 
proteger o pessoal dos meios de informa-
ção, em ambas as resoluções de 2011 sobre 
a crise na Líbia. 

A “Guerra contra o Terror” que se seguiu 
aos ataques terroristas do 11 de setembro 
de 2001 trouxe novas ameaças à liberdade 
de informação, por parte de vários gover-
nos. Por exemplo, a associação de escrito-
res, PEN, insistiu para que o USA PATRIOT 
Act fosse revisto, a este respeito. A liberda-
de de expressão e dos meios de informa-
ção também pode ser usada incorretamen-
te para instigar ódio e confl ito, como foi 
documentado pela International Helsinki 
Federation na sua publicação “Discurso 
de ódio nos Balcãs” (“Hate Speech in the 
Balkans”). 

Há a ameaça de censura que pode ocor-
rer sob a forma de censura do Estado ou 
censura através de meios económicos 
ou outros. Isto pode signifi car que arti-
gos só possam ser publicados depois de 
aprovação por uma autoridade, como foi 
prática na maioria dos países socialistas 
da Europa de Leste antes do fi m da Guer-
ra Fria em 1989. Pode também signifi car 
que interesses económicos impeçam a 
publicação de certas opiniões, como por 
exemplo, se a indústria militar impedir 
artigos que revelem uma atitude crítica 
face à guerra. 
A censura também pode assumir a forma 
de “autocensura” quando os interesses 
políticos ou outros já são tidos em consi-
deração, à partida, pelo jornalista ou dire-
tor do meio de informação. Finalmente, a 
decisão sobre o que é digno de ser notícia 
e “apto a ser impresso” pode excluir infor-
mação que não é considerada oportuna, 
que é vista como a visão das minorias ou 
que não vende bem.
As decisões sobre o que e como publicar 
serão, frequentemente, discutíveis. Os Có-
digos de Boas Práticas podem dar uma 
orientação. Caso contrário, o objetivo do 
pluralismo dos meios de informação é 
assegurar que diferentes visões possam 
ser lidas, ouvidas e vistas. 

Restrições Legítimas 
a este Direito  
Não pode haver liberdade sem respon-
sabilidade, uma vez que liberdades ilimi-
tadas podem levar a violações de outros 
direitos humanos, como o direito à priva-
cidade.( Direito à Privacidade) No 
entanto, as restrições têm de ser justifi -
cadas pelo governo com razões legítimas 
que possam ser examinadas pela opinião 
pública e, em última instância, pelas insti-
tuições judiciais. 
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De acordo com o artº 29º da DUDH, o 
exercício dos direitos e das liberdades de 
cada um pode ser submetido a limitações 
prescritas pela lei, “com vista exclusiva-
mente a promover o reconhecimento e o 
respeito dos direitos e liberdades dos outros 
[…]”. O artº 19º, nº 3 do PIDCP recorda 
que os direitos enumerados comportam 
deveres e responsabilidades especiais. 
Isto mostra que a liberdade de expressão 
e dos meios de informação não é um direi-
to absoluto. Os deveres e as responsabili-
dades não estão indicados no Pacto, mas 
encontram-se normalmente em códigos de 
ética profi ssionais ou legislação do Esta-
do que, contudo, não podem infringir o 
conteúdo do direito humano. Os deveres 
e as responsabilidades típicos relacionam-
se com o dever de informação objetiva, 
em particular, a obrigação de relatar com 
verdade e, no mínimo, permitir diferentes 
opiniões.

Há um número limitado de restrições 
legítimas da liberdade de expressão. No 
entanto, não há restrições legítimas à li-
berdade de opinião.  
Segundo o artº 19º, nº3 do PIDCP, são 
possíveis três tipos de limitações, desde 
que sejam impostas por lei e sejam consi-
deradas necessárias:
�� Para o “respeito dos direitos ou da repu-

tação de outrem”; ou
�� Para salvaguardar a “segurança nacio-

nal” e “ordem pública”; ou
�� Para salvaguardar a “saúde” e “morali-

dade públicas”. 
As restrições têm de ser necessárias para 
um propósito legítimo. As leis têm de ser 
sufi cientemente claras e acessíveis ao pú-
blico. De acordo com as regras sobre a 
interpretação jurídica, as restrições aos 
direitos devem ser interpretadas restriti-
vamente. O direito principal não deve ser 

enfraquecido e as restrições não podem 
ser maiores do que as necessárias para 
proteger os direitos dos outros e os bens 
públicos básicos mencionados.

No artº 10º, nº 2 da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos, a lista de possíveis 
restrições é ainda maior, mas, mais clara. 
Estabelece que o exercício da liberdade 
de expressão pode ser submetido a “[…] 
condições, restrições ou sanções, previs-
tas pela lei, que constituam providências 
necessárias, numa sociedade democrática 
[…]”. Estas restrições podem ser justifi ca-
das para:
�� os interesses da segurança nacional, a 

integridade territorial ou a segurança 
pública, 

�� a prevenção da desordem ou do crime, a 
proteção da saúde ou da moral, 

�� a proteção da honra ou dos direitos de 
outrem, 

�� impedir a divulgação de informações 
confi denciais, ou 

�� garantir a autoridade e a imparcialida-
de do poder judicial.

Não há outro direito que tenha uma lista 
tão longa de razões para a exceção. No en-
tanto, dois requisitos importantes têm de 
se verifi car para que a restrição ao direito 
seja legítima. A restrição tem de ser:
�� Prevista pela lei e
�� Necessária numa sociedade democráti-

ca.
“Prevista pela lei” signifi ca que a restri-
ção tem de ser um ato do parlamento e 
não uma ordem executiva do governo. É 
de particular importância a qualifi cação 
“providências necessárias, numa socie-
dade democrática”. Esta liga a liberdade 
de expressão e dos meios de informação 
ao conceito de sociedade aberta e plura-
lista que é governada por meios demo-
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cráticos. O Tribunal Europeu dos Direi-
tos Humanos tem sido muito restritivo 
no que respeita a estes requisitos, como 
pode ser visto pelo chamado caso Lin-
gens. Em 1986, o Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos decidiu que um po-
lítico tem de aceitar um grau maior de 
criticismo do que uma pessoa comum 
e não pode silenciar um jornalista com 
base na necessidade de proteger a sua 
reputação. Do mesmo modo, as leis so-
bre difamação que permitem a acusação 
de jornalistas que critiquem pessoas que 
detenham posições públicas têm de ser 
contrabalançadas com a liberdade dos 
meios de informação. Assim, o princípio 
da proporcionalidade tem sempre de ser 
tido em consideração. 

De acordo com o artº 4º da Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação Racial, 
de 1965, a disseminação de ideias racistas, 
incitamento à discriminação racial ou o 
fi nanciamento de atividades racistas deve 
ser considerado pelos Estados Partes um 
ato punível por lei. Estes devem também 
declarar ilegal e proibir organizações e ati-
vidades de propaganda que encorajem e 
incitem à discriminação racial. Em janei-
ro de 2012, a Convenção tem 175 Estados 
Partes.

Em 2008, o Conselho da União Europeia 
adotou uma Decisão-Quadro relativa à 
luta por via do direito penal contra cer-
tas formas e manifestações de racismo 
e xenofobia, de acordo com a qual atos 
sérios de racismo e xenofobia devem ser 
puníveis na União Europeia através de 
sanções penais efetivas, proporcionais e 
dissuasivas.

Não Discriminação 

3. IMPLEMENTAÇÃO 
E MONITORIZAÇÃO 

Existe uma grande variedade de instru-
mentos e procedimentos para implementar 
o direito humano à liberdade de expressão 
e os direitos que o compõem. Em primeiro 
lugar, é obrigação dos Estados incorporar 
as liberdades na sua legislação doméstica 
e providenciar mecanismos jurídicos de 
proteção em casos de alegadas violações. 
Assim, este direito pode ser encontrado na 
maioria das Constituições como parte in-
tegrante do catálogo dos direitos e liberda-
des fundamentais. Os parâmetros mínimos 
derivam das obrigações internacionais ao 
nível universal e, quando existente, ao ní-
vel regional. 
Também são extremamente importantes 
as várias leis e os regulamentos sobre os 
meios de informação e sobre a comuni-
cação. Estes especifi cam os direitos e as 
suas restrições, na prática quotidiana, em 
conformidade com as obrigações inter-
nacionais e a lei constitucional nacional. 
Podem estabelecer órgãos nacionais de 
controlo, como conselhos da imprensa 
ou dos meios de informação, para regular 
ou autorregular a imprensa e os meios de 
informação eletrónicos. Estes são frequen-
temente formados por peritos e/ou por re-
presentantes da sociedade civil. O Estado 
pode emitir licenças para regular o setor 
dos meios de informação, para assegurar 
parâmetros de qualidade e estimular a 
competição. Estas têm de ser disponibili-
zadas numa base não discriminatória. 
A tarefa de vários mecanismos de controlo 
ou monitorização é a de verifi car o respei-
to por parte do Estado. Por exemplo, nos 
termos do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (PIDCP), os Es-
tados têm a obrigação de submeter relató-
rios com uma periodicidade regular (cada 
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5 anos) sobre a implementação das suas 
obrigações. Os relatórios são considerados 
pelo Comité dos Direitos Humanos. Este 
Comité providenciou uma interpretação 
do artº 19º, no seu Comentário Geral nº 
10, de 1983, que, em 2011, foi substituído 
pelo Comentário Geral nº 34. O Comité 
pode também receber comunicações, i.e., 
queixas de particulares, caso o Estado em 
questão tenha ratifi cado o 1º Protocolo Fa-
cultativo referente ao Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos de 1966 
(114 Estados Partes, em janeiro de 2012). 

Os sistemas regionais de monitorização, 
como os sistemas Interamericano e Afri-
cano, admitem comunicações individuais 
a Comissões que podem emitir conclu-
sões e recomendações. No caso dos siste-
mas Africano, Interamericano e Europeu, 
o Tribunal pode emitir decisões vinculati-
vas para o Estado e também atribuir uma 
indemnização. Todos estes procedimen-
tos também contemplam a possibilidade 
de apresentação de queixas por Estados 
contra outros Estados, embora estas se-
jam raramente usadas na prática. Nos sis-
temas Interamericano (OEA) e Africano 
(UA), foram criados relatores regionais 
especiais relativamente às liberdades de 
expressão, em 1997 e em 2004, respeti-
vamente. 

Ao nível universal, há também os chama-
dos procedimentos baseados em tratados, 
como o Relator Especial sobre a Promo-
ção e Proteção do Direito à Liberdade de 
Opinião e de Expressão que deve comuni-
car, anualmente, ao Conselho de Direitos 
Humanos da ONU, a situação da liberda-
de de expressão em todo o mundo, visi-
tar paí ses e emitir observações, recomen-
dações e comentários sobre os elementos 
deste direito humano. Por exemplo, no seu 

relatório anual de 2011, o Relator Especial 
da ONU para a Liberdade de Opinião e 
de Expressão, Frank La Rue, focou-se nos 
desafi os criados pela internet. O Relator 
encontrou violações crescentes, sob a for-
ma de bloqueio e fi ltragem pelos Estados, 
que também criminalizam a expressão le-
gítima, desconectam os utilizadores e não 
asseguram uma proteção adequada dos 
dados e da privacidade. Salientou a neces-
sidade de assegurar o acesso à internet, 
como “catalisador de outros direitos hu-
manos”, como o direito à educação.

Direito à Privacidade
 Direito à Educação

Para os 56 Estados-membros da Organiza-
ção para a Segurança e Cooperação na 
Europa (OSCE), foi introduzido um Re-
presentante para a Liberdade dos Meios 
de Informação, em 1997. Compete-lhe 
acompanhar os desenvolvimentos no se-
tor dos meios de informação dos Estados 
participantes, com o objetivo de promover 
meios de informação livres, independen-
tes e pluralistas, que são cruciais para uma 
sociedade livre e aberta e um sistema de 
governo responsável, baseado nas obri-
gações internacionais e nos parâmetros 
da OSCE adotados numa série de confe-
rências e reuniões de peritos, desde a Ata 
Final de Helsínquia de 1975.

Os quatro mecanismos internacionais de 
promoção da liberdade de expressão, des-
de 1999, também emitem uma declara-
ção conjunta anual, como a “Declaração 
Conjunta sobre Liberdade de Expressão 
e a Internet de 2011” (disponível em: 
http:www.osce.org/fom/78309).

A Assembleia Parlamentar do Conselho da 
Europa também nomeou um Relator Per-
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manente sobre a Liberdade dos Meios de 
Informação, em 2001. 

O Papel das Associações Profi ssionais e 
de outras ONG
As associações profi ssionais como a Fede-
ração Internacional de Jornalistas, o Ins-
tituto Internacional da Imprensa, a PEN 
International ou a União Internacional de 
Editores recolhem informação detalhada 
sobre o estado da liberdade dos meios de 
informação em diferentes países ou re-
giões do mundo e apoiam os seus mem-
bros contra restrições. Estas associações 
chamam a atenção para situações em que 
estas liberdades são violadas, denunciam 
restrições, lançam campanhas ou ações ur-
gentes e preparam relatórios sobre proble-
mas específi cos, como a concentração dos 
meios de informação, corrupção, segredos 
de Estado e transparência, de acordo com 
as regulações da Liberdade de Informação. 
São apoiadas por ONG especializadas na 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de informação, como as organiza-
ções “Artigo 19” (Article 19) ou os Repór-
teres sem Fronteiras, assim como pelas 
ONG gerais de direitos humanos, como a 
Amnistia Internacional ou o International 
Council on Human Rights Policy. Coope-
ram igualmente com organizações intergo-
vernamentais e as suas instituições espe-
ciais, como o Relator Especial das Nações 
Unidas para a Liberdade de Expressão e o 
Representante da OSCE para a Liberdade 
dos Meios de Informação. 
Ao nível nacional, os órgãos de monito-
rização institucional como as comissões 
independentes dos meios de informa-
ção ou as associações profi ssionais, tais 
como os conselhos de imprensa e ONG, 
têm por objetivo a prevenção de viola-
ções destes direitos humanos, de leis 
de difamação excessivas e práticas que 

possam silenciar jornalistas críticos. Eles 
também verifi cam o cumprimento dos 
códigos profi ssionais de ética neste âm-
bito. 

4. PERSPETIVAS 
INTERCULTURAIS  

As diferenças culturais levam ao plura-
lismo na implementação da liberdade de 
expressão. Quando comparados com os 
EUA, a Europa e outros Estados têm uma 
atitude diferente no que respeita ao dis-
curso de ódio que ataca a dignidade de 
um grupo. A Europa não tolera o apelo 
ao ódio nacional, racial ou religioso, em 
particular, o antissemitismo, a propa-
ganda Nazi ou a negação do Holocausto 
ou outras formas de extremismo de di-
reita, ao passo que o conceito de liber-
dade de expressão na Constituição dos 
Estados Unidos da América (Primeira 
Emenda), ainda que parcialmente, per-
mite tais formas de expressão. Por exem-
plo, a condenação de um autor britânico 
David Irving, na Áustria, a três anos de 
prisão por ter negado o Holocausto, em 
2006, tem sido criticada até por autores 
judeus, nos Estados Unidos, como vio-
lação do seu entendimento da liberdade 
de expressão, que deve também incluir a 
“liberdade para o pensamento que odia-
mos” (Jeff Jacoby. The Boston Globe. 3 
de março de 2006).
As subtis distinções podem apreciar-se no 
caso do TEDH, Jersild c. Dinamarca, no 
qual o Tribunal entendeu que a condena-
ção de um jornalista, que tinha transmiti-
do uma entrevista com jovens que faziam 
declarações racistas, tinha sido uma viola-
ção da liberdade de informação contida no 
artº 10º da CEDH, enquanto que aqueles 
que tinham feito as declarações não esta-
vam protegidos pelo artº 10º. 
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“Falar não é uma coisa fácil, permanecer 
em silêncio é perigoso.”
Provérbio do Mali.

Segundo a “teoria da margem de aprecia-
ção”, do Tribunal Europeu dos Direitos 
Humanos, há espaço para diferenças en-
tre os Estados europeus. Isto adquire par-
ticular importância na proteção da moral 
no que respeita ao discurso, literatura ou 
transmissão do que se considere ser por-
nográfi co. A questão da decência e a pro-
teção de menores de idade, assim como 
outros conteúdos perniciosos, são deixa-
das ao Estado que frequentemente usa 
instituições independentes para guiar os 
meios de informação neste aspeto. 

Há também diferentes parâmetros no que 
respeita à crítica pública de políticos ou de 
instituições religiosas. Por exemplo, o que 
é considerado uma liberdade artística por 
uns, pode ser considerada blasfémia por 
outros. Por isso, a liberdade de expressão e 
dos meios de informação é um direito mui-
to sensível que tem de respeitar certos limi-
tes, mas que também tem de ser protegido 
contra a tendência do Estado e de pessoas 
infl uentes de silenciar os seus críticos.

A caricatura do profeta Maomé, que foi 
pela primeira vez publicada num jornal di-
namarquês, em 2005, e subsequentemente 
reeditada em alguns países ocidentais, tem 
provocado reações violentas em diversos 
países islâmicos, assim como um boicote 
de produtos dinamarqueses. O governo di-
namarquês foi forçado a pedir desculpa. 
Este evento levou a um debate à escala 
mundial sobre as limitações da liberdade 
de imprensa e da liberdade de expressão, 
por respeito aos sentimentos religiosos 
enquanto parte da liberdade de religião, o 

que é relevante não só a nível nacional, 
como também adquiriu atualmente uma 
dimensão global. 

Em países asiáticos, restrições severas à li-
berdade de expressão e dos meios de infor-
mação têm sido, desde há muito tempo, jus-
tifi cadas com base na necessidade de man-
ter a estabilidade do país, ameaçada pela 
“informação irresponsável” da imprensa, 
instigando o confl ito político. No entanto, 
como foi considerado numa Reunião Asiá-
tica-Europeia (Asia-Europe Meeting, ASEM), 
em 2000, os governos tendem a exagerar e a 
restringir a liberdade dos meios de informa-
ção mais do que seria necessário. Entendeu-
se que problemas comuns, como a concen-
tração dos meios de informação ou a falta de 
independência dos jornalistas, eram maiores 
do que as diferenças regionais. 

Em casos de disputa, é da responsabilida-
de do poder judicial independente defi nir 
a linha subtil entre a liberdade de expres-
são e dos meios de informação e as res-
trições legítimas, com fi m à estabilidade 
de um Estado democrático e a integridade 
moral de uma pessoa que foi alvo de ale-
gações injustifi cadas nos meios de infor-
mação. Por exemplo, em Banja Luka, na 
Bósnia e Herzegovina, poucos anos depois 
do fi m da guerra, um jornal publicou a 
lista de pessoas que tinham alegadamente 
cometido crimes de guerra. Isto foi legiti-
mamente interdito pelas autoridades por 
causa do perigo criado para estas pessoas, 
que (ainda) não tinham sido ofi cialmente 
acusadas, de se tornarem o alvo de vin-
gança pessoal.

No caso Constitutional Rights Project, Civil 
Liberties Organisation and Media Rights 
Agenda c. Nigéria, a Comissão Africana 
para os Direitos Humanos e dos Povos 
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teve de lidar com a interdição de jornais, 
por decreto executivo por parte do gover-
no militar da Nigéria, que se dirigia à opo-
sição. A Comissão determinou: “Decretos 
como este representam para o público uma 
séria ameaça ao seu direito de receber in-
formação que não esteja de acordo com 
aquilo que o governo gostaria que o público 
soubesse. O direito a receber informação é 
importante: o artº 9º (da Carta Africana 
dos Direitos Humanos e dos Povos) não 
parece permitir derrogação, seja qual for 
o tema da informação ou opiniões e inde-
pendentemente da situação política de um 
país. Por conseguinte, a Comissão entende 
que a interdição dos jornais é uma violação 
do artº 9º, nº1.”.

No que respeita às medidas tomadas con-
tra jornalistas depois de um golpe de Es-
tado na Gâmbia, a Comissão Africana 
entendeu que: “A intimidação e prisão ou 
detenção de jornalistas por causa de arti-
gos publicados e de perguntas colocadas, 
priva não só os jornalistas do seu direito a 
expressar livremente e disseminar as suas 
opiniões, como também o público, do seu 
direito à informação. Esta ação é uma cla-
ra violação do artº 9º da Carta”.
(Fonte: African Commission on Human 
and Peoples’ Rights. 2000. Thirteenth Ac-
tivity Report of the African Commission 
on Human and Peoples’ Rights 1999-2000, 
Anexo V, Parágrafos 38 e 65.)

Em 2002, em Banjul, a Comissão Afri-
cana dos Direitos Humanos e dos Povos 
adotou a Declaração de Princípios sobre 
Liberdade de Expressão em África, que 
acentuou uma obrigação das autoridades 
de adotarem medidas positivas, no senti-
do da promoção da diversidade e também 
da independência dos órgãos regulatórios 
para transmissão e telecomunicações. 

“A informação é o oxigénio da demo-
cracia.”
Artº 19º - Campanha Global pela Expressão Livre.

A Declaração de Marraquexe, adotada 
pela conferência “O Papel e o Lugar dos 
Meios de Informação na Sociedade de In-
formação em África e na Região Árabe”, 
de 24 de novembro de 2004, reafi rma que 
a “liberdade de expressão e de imprensa 
está no centro da construção da sociedade 
de informação em África, na região Árabe 
e por todo o mundo”. (Fonte: Soulbeat Afri-
ca – Communication for Change, in www.
comminit.com/en/node/215350/print)

“Os jornalistas são os guardiões da demo-
cracia.” 
Maud de Boer-Buquicco, Sub-Secretário Geral do 

Conselho da Europa. 2002.

5. CRONOLOGIA

1948 Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (artº 19º)

1966 Pacto Internacional sobre os Direi-
tos Civis e Políticos (artº 19º)

1978 Declaração da UNESCO sobre os 
Princípios Fundamentais relativos 
à Contribuição dos Meios de Co-
municação Social para o Reforço da 
Paz e da Compreensão Internacio-
nais, para a Promoção dos Direi-
tos Humanos e para o Combate ao 
Racismo, ao Apartheid e ao Inci-
tamento à Guerra (Declaration on 
Media)

1983 Comentário Geral do Comité dos 
Direitos Humanos da ONU sobre o 
artº 19º do PIDCP
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1993 Relator Especial das Nações Uni-
das para a Proteção e a Promoção 
do Direito à Liberdade de Opinião 
e de Expressão

1997 Representante da OSCE para a Li-
berdade dos Meios de Informação

1997 Relator Especial da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) 
para a Liberdade de Expressão

1999 Resolução da Comissão de Direi-
tos Humanos sobre a Liberdade de 
Opinião e de Expressão (1999/36)

2001 Convenção do CdE sobre o Ciber-
crime e Protocolo Adicional de 
2003

2003 Cimeira Mundial sobre a Informa-
ção, primeira parte, em Genebra: 
Declaração de Princípios e Plano 
de Ação

2004 Relator Especial para a Liberdade 
de Expressão em África

2005 Cimeira Mundial sobre a Infor-
mação, segunda parte, em Tunes: 
Compromisso de Tunes e Agenda 
de Tunes para a Sociedade da In-
formação 

2005 Declaração do Conselho da Europa 
sobre Direitos Humanos e Internet

2006 Primeiro Fórum sobre a Governa-
ção da Internet, em Atenas

2011 Sexto Fórum sobre a Governação 
da Internet, em Nairobi (Quénia)

2011 Comentário Geral nº 34 do Comi-
té dos Direitos Humanos sobre o 
artº 19º do PIDCP 

“Os meios de informação têm, em demo-
cracia, o papel central de informar o pú-
blico e de fazer o escrutínio dos assuntos 
públicos sem medo de serem perseguidos, 
processados ou reprimidos.”
Kevin Boyle. 2000. Restrictions on the Freedom of 

Expression.

“Senhor, não partilho das suas opiniões, 
mas arriscaria a minha vida pelo seu direi-
to a expressá-las.”
Voltaire (1694-1778).

CONVÉM SABER 

1. O PAPEL DOS MEIOS 
DE INFORMAÇÃO LIVRES 
PARA UMA SOCIEDADE  
DEMOCRÁTICA 

O pluralismo dos meios de informação é 
um elemento indispensável de uma demo-
cracia pluralista. A importância do papel 
dos meios de informação enquanto “quar-

to poder”, para além dos poderes legisla-
tivo, executivo e judicial, exige também 
especial cuidado e responsabilidade por 
parte dos jornalistas e donos dos meios de 
informação, de forma a não violarem os 
direitos humanos dos outros quando exer-
cem as suas liberdades. 

Direito à Democracia
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A liberdade de uma sociedade específi ca 
pode ser facilmente determinada pela li-
berdade de imprensa e dos meios de in-
formação. A primeira medida que os go-
vernos autoritários ou ditaduras tomam, 
habitualmente, é limitar ou abolir a liber-
dade de expressão e a liberdade dos meios 
de informação. Para a reconstrução e re-
abilitação de sociedades democráticas de-
pois da guerra e confl ito, um sistema de 
meios de informação pluralista que fun-
cione com base no respeito e tolerância da 
opinião dos outros e que se abstenha de 
instigar ao ódio e à violência é de impor-
tância crucial. 

Isto requer um quadro jurídico apropriado 
que assegure a independência dos meios 
de informação públicos e o pluralismo 
entre os privados e controle as atividades 
dos meios de informação no que respeita 
a parâmetros de objetividade, equidade e 
decência. 

Em 2011, o Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, na sua resolução 16/18 
sobre o Combate à intolerância, estereóti-
pos negativos e estigmatização e discrimi-
nação, incitamento à violência e a violência 
contra as pessoas baseada na religião ou 
crença, reconheceu o papel positivo que o 
exercício do direito à liberdade de opinião, 
de expressão e de informação pode ter no 
reforço da democracia e no combate à into-
lerância religiosa. Apesar de expressar uma 
preocupação séria relativamente aos este-
reótipos depreciativos de grupos religiosos 
(um exemplo seria a Islamofobia), não ape-
la à adoção de medidas contra a difamação 
de religiões, uma vez que a sociedade civil 
e determinados Estados temeram que aque-
las tivessem um efeito inibidor no exercício 
da liberdade de expressão, mas reconheceu 
que “o debate público de ideias, assim como 

o diálogo interreligioso e intercultural […] 
podem ser consideradas como das melhores 
medidas de proteção contra a intolerância 
religiosa […]”.

Liberdades Religiosas

“Quando é declarada guerra, a verdade é a 
primeira vítima.”
Arthur Ponsonby, político e escritor britânico. 1928.

 “As palavras matam primeiro, as balas só 
depois.”
Adam Mihnik, escritor polaco.

2. MEIOS DE INFORMAÇÃO 
E AS MINORIAS 

As minorias enfrentam frequentemente pro-
blemas em termos de acesso aos meios de 
informação e para ter os meios de informa-
ção na sua própria língua. Na Europa, há 
normas específi cas, tais como, o artº 9º da 
Convenção-Quadro do Conselho da Europa 
para a Proteção das Minorias Nacionais, de 
1995. Segundo esta, as pessoas que fazem 
parte de uma minoria nacional também têm 
liberdade de opinião e de expressão. A sua 
liberdade de procurar, receber ou transmitir 
informação ou ideias em línguas minoritá-
rias, independentemente das fronteiras, tem 
de ser respeitada pelas autoridades públicas. 
Os governos têm de assegurar que as pesso-
as que pertençam a minorias nacionais não 
sejam discriminadas em termos de acesso 
aos meios de informação, o que, de facto, 
deveria ser facilitado. 
Não podem ser impedidas de criar os seus 
próprios meios de informação escrita e, no 
âmbito da lei, também meios de informa-
ção eletrónica. Também há outras normas 
no âmbito da OSCE. 
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A situação é, contudo, mais problemáti-
ca no que respeita às chamadas “novas 
minorias” que derivam de fl uxos migra-
tórios internacionais. Contrariamente às 
minorias nacionais ou “antigas”, aquelas 
não têm normalmente direitos garantidos 
legalmente que assegurem o seu acesso 
aos meios de informação. Isto é particu-
larmente preocupante tendo em conside-
ração a forma xenófoba em que, por vezes, 
são descritas nos meios de informação 
convencionais, sendo que as suas possibi-
lidades de expressão são limitadas. 

O artº 11º da Carta Europeia das Línguas 
Regionais ou Minoritárias, do Conselho 
da Europa, de 1992, obriga os Estados Par-
tes a prever que os meios de transmissão 
da informação ofereçam programas nas 
línguas regionais ou minoritárias ou que 
assegurem, incentivem e/ou facilitem a 
criação de, pelo menos, uma estação de rá-
dio e uma cadeia de televisão nas línguas 
regionais ou minoritárias. 

3. LIBERDADE DOS MEIOS DE INFOR-
MAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECO-
NÓMICO

A liberdade dos meios de informação e o 
desenvolvimento económico estão tão in-
terligados como estão o direito de viver 
sem medo e o direito de viver sem priva-
ções. A interdependência e indivisibilidade 
de todos os direitos humanos, que impli-
cam uma abordagem holística dos direitos 
humanos em geral, podem também ser 
vistas na importância da liberdade de ex-
pressão e dos meios de informação para o 
desenvolvimento económico, erradicação 
da pobreza e para a realização dos direitos 
sociais e económicos básicos das pessoas. 
Se não houver relatos por parte dos meios 
de informação, podem nunca ser notadas 

as falhas no acesso ou redistribuição dos 
recursos e a corrupção.

4. PROPAGANDA DE GUERRA E APOLO-
GIA DO ÓDIO

De acordo com o artº 20º, nº1 do PIDCP, 
“toda a propaganda em favor da guerra 
deve ser interditada pela lei”, enquanto o 
artº 20º, nº2 requer também a proibição 
do incitamento à discriminação, hos-
tilidade ou violência, através do apelo 
ao ódio nacional, racial ou religioso. Os 
meios de informação foram, em parte, 
considerados responsáveis pelas guerras 
na ex-Jugoslávia, por terem feito propa-
ganda a favor da guerra ou terem instiga-
do ao ódio e à limpeza étnica. As trans-
missões da Radio Mille Collines tiveram 
um papel fundamental no genocídio do 
Ruanda, em 1994, durante o qual mais 
de um milhão de pessoas foi morta. “Não 
matem aqueles inyenzi (baratas) com 
uma bala – cortem-nos aos bocados com 
um machete” foi uma das frases trans-
mitidas, apelando aos Hutus para chaci-
narem Tutsis e Hutus que simpatizassem 
com a causa Tutsi. A própria estação de 
rádio foi criada, em 1993, pelos membros 
da família do Presidente Hutu Habyari-
mana, cuja morte foi uma das razões por 
detrás do início do genocídio. A responsa-
bilidade da rádio foi estabelecida pelo Tri-
bunal Penal Internacional para o Ruanda, 
sedeado em Arusha (Tanzânia).  

5. BOAS PRÁTICAS 

�� A UNESCO iniciou um Dia Mundial da 
Liberdade de Imprensa a ser celebrado 
no dia 3 de maio e um Prémio Mundial 
da Liberdade da Imprensa.

�� Os Repórteres sem Fronteiras lançaram, 
em 2008, um Dia Mundial contra a Cen-
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sura Cibernética anual, que tem lugar 
no dia 12 de março.

�� A Irlanda, na qualidade de novo Estado 
Presidente da OSCE, em 2012, anunciou 
que a promoção da liberdade na inter-
net seria uma das suas principais prio-
ridades.

�� O Projeto Crimes de Guerra (Crimes of 
War Project) reúne jornalistas, juristas e 
académicos para sensibilizar os meios 
de informação, o governo e ONG de di-
reitos humanos e humanitárias, para as 
leis da guerra. 

�� No caso do Kosovo, foram estabeleci-
dos uma Comissão Independente para 
os Meios de Informação e um Conselho 
de Imprensa para monitorizar a imple-
mentação dos parâmetros contidos nas 
regulações e lei sobre os meios de in-
formação. 

�� A organização PEN International intro-
duziu, em 1999, uma “Rede de Escrito-
res em Exílio” (Writers in Exile Network) 
que, com a assistência de cidades que 
colaboram no projeto, fornece um por-
to seguro para autores e jornalistas em 
exílio. Por exemplo, a escritora Tunisina 
Sihem Bensedrine foi convidada a fi car 
em Graz e em Barcelona antes de poder 
regressar a casa, em consequência da 
Primavera Árabe de 2011. 

�� A jornalista e ativista de direitos huma-
nos do Iémen, Tawakkol Karman, tor-
nou-se a mais nova vencedora do Pré-
mio Nobel, em 2011, um prémio que lhe 
foi atribuído pelo seu papel na Primave-
ra Árabe no Iémen, onde liderou o gru-
po “Mulheres Jornalistas sem Amarras” 
(Women’s Journalists without Chains).

�� A organização de meios de informação 
do sudeste europeu (SEEMO) é uma 
rede regional de jornalistas, sedeada 
em Viena e criada em 2000. A sua prin-
cipal atividade é proteger a liberdade 

de imprensa, ajudando os jornalistas 
e os meios de informação no sudeste 
europeu. A SEEMO lidera missões em 
países onde a liberdade de imprensa 
é ameaçada, reúne-se com represen-
tantes governamentais, diplomatas, 
ONG e fornece representação legal e 
apoio em casos perante o tribunal.

�� No início de 2011, a Comissão Europeia 
requereu alterações às novas leis sobre 
os meios de informação da Hungria, 
que tinha acabado de assumir a pre-
sidência rotativa da União Europeia, e 
criticou a introdução de controlo estrito 
de meios de informação estrangeiros, 
através da introdução de novos requi-
sitos de registo. A Comissão também 
referiu a sua preocupação relativamente 
à independência do recém-criado Con-
selho dos Meios de Informação, que 
pode multar os meios de informação 
por “reportagens parciais”. O Gover-
no Húngaro concordou apenas com 
a introdução de algumas alterações. 
Porém, o Tribunal Constitucional da 
Hungria, em dezembro de 2011, sus-
pendeu parte da lei sobre os meios de 
informação por razões semelhantes.

�� Para melhorar a segurança da internet 
para as crianças, a União Europeia apoia 
a rede europeia “ins@fe” que coordena 
diversas atividades para a segurança em 
linha (online).

6. A LIBERDADE DOS MEIOS DE INFOR-
MAÇÃO E A EDUCAÇÃO PARA OS DI-
REITOS HUMANOS

“No jornalismo existe uma séria falta de 
conhecimento do que são os direitos hu-
manos. Muitos jornalistas – assim como 
muitos políticos e outros que trabalham na 
sociedade civil – não estão familiarizados 
com a Declaração Universal dos Direitos 
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Humanos, nem com os tratados interna-
cionais dos direitos humanos e seus me-
canismos. Frequentemente, não percebem 
a diferença entre o direito dos direitos hu-
manos e as leis da guerra. Como resulta-
do, os direitos humanos são, muitas vezes, 
erradamente, entendidos como relevantes 
só em relação à informação sobre um con-
fl ito.”
(Fonte: Conselho Internacional sobre os 
Direitos Humanos. 2002. Journalism, Me-
dia and the Challenge of Human Rights 
Reporting.)

7. TENDÊNCIAS

A Internet e a Liberdade de Expressão/
Informação
Segundo o Relatório UNESCO “Rumo às 
Sociedades do Conhecimento” (“Towards 
Knowledge Societites”), a internet cres-
ceu exponencialmente durante os últimos 
anos, de 16 milhões de utilizadores, em 
1995, a mais de 500 milhões, em 2004, 
aproximadamente 1 bilião, em 2007, e 2.3 
biliões, em 2011. Estima-se que, em 2015, 
o objetivo da Cimeira Mundial sobre In-
formação de que metade da população 
mundial esteja conectada à internet possa 
ser alcançado. No entanto, ainda mais de 
cinco biliões de pessoas em todo o mundo 
não tem acesso à internet. Em África, me-
nos de 1% da população total tem acesso, 
o que demonstra o problema da “exclusão 
digital” e coloca a questão da “solidarie-
dade digital”. Não obstante, o crescimen-
to da internet, dos meios de informação 
sociais e do número de jornalistas cida-
dãos tem tido um impacto signifi cativo 
nos meios de informação na medida em 
que coloca à disposição, de jornalistas e 
cidadãos comuns, uma variedade de no-
vas oportunidades de leitura e de publi-
cação em todo o mundo, nomeadamente, 

através de blogs. Agora, até empresas mais 
pequenas de meios de informação têm a 
oportunidade de chegar a um público glo-
bal. No entanto, certos Estados controlam 
ou censuram o acesso à internet, bloque-
ando o acesso a certos sítios. Em 2005, al-
guns motores de busca como o Yahoo! e o 
Google foram acusados por ONG de terem 
assistido o governo chinês a procurar o pa-
radeiro de dissidentes políticos. Em reação 
a tal situação, a Amnistia Internacional 
iniciou uma campanha contra a repressão 
online no sítio www.irrepressible.info. En-
tretanto, a Google terminou parte das suas 
operações na China, de modo a evitar as 
condições impostas pelo governo chinês. 
A Google também publica, nos seus relató-
rios sobre transparência, o número de pe-
didos de bloqueio ou fi ltro recebidos por 
governos.

Um novo relatório sobre Liberdade na 
Internet de 2011 demonstrou crescentes 
ameaças à liberdade na internet por meio 
de bloqueio de conteúdos, ataques ciber-
néticos contra as críticas aos regimes e 
censura. A interferência menor regista-se 
na Estónia, EUA, Alemanha e Austrália, 
sendo maior no Irão, Birmânia, Cuba e Chi-
na (RPC). (Vide: Freedom House: Freedom 
on the Net, disponível em: www.freedom-
house.org/freedomonthenet 2011).
A Wikileaks é uma organização sobre 
meios de informação sem fi ns lucrativos, 
dedicada a revelar notícias e informação 
relevante para o público, expondo regimes 
opressivos na Ásia, ex-União Soviética, 
África Subsaariana e Médio Oriente. Mais 
recentemente, publicou informação confi -
dencial de fontes militares dos EUA, o que 
gerou grande controvérsia. A WikiLeaks 
defi ne-se a si própria como um “sistema 
não censurável para a divulgação sem ras-
to de documentos em grande escala”. 
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A WikiLeaks recebeu o Prémio Meios de 
Informação da Amnistia Internacional do 
Reino Unido, em 2009. Em resposta às re-
ações negativas de alguns Estados, a Alta 
Comissária das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos manifestou a sua preo-
cupação relativamente à “guerra ciberné-
tica” contra a WikiLeaks, que foi alvo de 
um embargo fi nanceiro (Vide: WikiLeaks, 
disponível em: wikileaks.org; UN News 
Centre. 2010. UN human rights chief voices 
concern at reported ‘cyber war’ against 
WikiLeaks. Disponível em: www.un.org/
apps/news/story.asp?newsid=37009&Cr
=leaked&Cr1).

Na Venezuela, que tem um dos números 
mais elevados de conexões à internet na 
América Latina, o presidente Hugo Chavez 
decretou, em 2009, que a internet no setor 
público era um luxo e que consistia uma 
despesa supérfl ua. Desde então, tem-se 
desenvolvido uma tendência de controlo 
da internet por razões políticas. (Vide: Glo-
bal Information Society Watch, disponível 
em: www.giswatch.org/).

A rede internacional de campanhas “Ava-
az”, que signifi ca “voz”, começou em 2007 
com o objetivo de mobilizar as pessoas atra-
vés da internet para apoiarem petições so-
bre assuntos de direitos humanos, ambien-
te e contra a corrupção, pobreza e guerra. 
Em 2011, tinha já mais de 10 milhões de 
membros e tinha organizado diversas cam-
panhas com sucesso (Vide: Avaaz, disponí-
vel em http:www.avaaz.org). 

O Facebook, que começou em 2004 e, em 
2011 tinha mais de 750 milhões de mem-
bros, foi forçado, na sequência da queixa 
de um estudante de Viena, em 2011, a mu-
dar a sua política de privacidade e de pro-
teção de dados, na Europa. 

O Conselho da Europa assumiu a lide-
rança no que respeita à elaboração de 
declarações e diretrizes sobre a aplicação 
dos direitos humanos na internet, como a 
“Declaração sobre Direitos Humanos e a 
Internet”, de 2005, e a “Declaração sobre 
a proteção da liberdade de expressão e da 
liberdade de reunião e de associação no 
que diz respeito às plataformas de internet 
operadas por privados e aos prestadores 
de serviços em linha”, de dezembro de 
2011. Também estão para ser adotadas di-
retrizes de Direitos Humanos para motores 
de pesquisa e redes sociais. 

A Comissária Europeia para a Justiça e 
Direitos Fundamentais, em resposta aos 
debates internacionais de 2011, sugeriu 
que o novo regulamento da UE sobre pro-
teção geral de dados deveria conter tam-
bém um “direito a ser esquecido”, que 
deveria dar oportunidade aos utilizadores 
da internet de ter um maior controlo sobre 
os seus dados. 

A transformação da sociedade de infor-
mação em sociedade de conhecimento 
baseia-se numa maior disponibilidade das 
tecnologias de informação e conhecimen-
to. No contexto da liberdade de expressão, 
o Estado tem a obrigação positiva de ga-
rantir o acesso às tecnologias de informa-
ção, indispensável ao acesso ao conheci-
mento, o que tem uma relevância particu-
lar no Sul. Com vista a este objetivo, foi 
lançada, por ocasião da Cimeira Mundial 
da Sociedade de Informação, em 2003, 
uma iniciativa para a criação de Centros 
Multimédia Comunitários, visando dimi-
nuir a exclusão digital das comunidades 
ainda excluídas do acesso às tecnologias 
de informação. A abordagem adotada liga 
acesso, aprendizagem e uma mistura de 
tecnologias novas e antigas, combinando 
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rádios locais com estruturas comunitárias 
equipadas tecnologicamente, por exem-
plo, com computadores ligados à internet, 
serviços de correio eletrónico, telefone, 
fax e fotocópias. O objetivo é permitir aos 
membros da comunidade que se tornem 
utilizadores frequentes de novas tecnolo-
gias e tenham acesso à informação global. 

(Fonte: UNESCO. 2005. Towards Knowl-
edge Societies. Paris)

“Nunca existiu uma inanição substancial 
num país que tem uma forma democrática 
de governo e uma imprensa relativamente 
livre.”
Amartya Sen, economista Prémio Nobel. 1999.

ATIVIDADES SELECIONADAS

ATIVIDADE I: 
QUE CHAPÉU USA?  

Parte I: Introdução
A atividade fornece uma oportunidade 
para os participantes praticarem, debate-
rem e expressarem as suas opiniões livre-
mente, mas, de uma forma responsável. 
Oferece, ainda, um método para debater 
questões complexas ou para provocar de-
clarações sob diferentes aspetos, encon-
trando, assim, uma solução que vá ao 
encontro dos interesses de todas as partes 
envolvidas.

Parte II: Informação Geral sobre a Ati-
vidade
Tipo de atividade: debate
Metas e objetivos: Facilitar o pensamento 
crítico e a capacidade de resolver proble-
mas; expressar a sua opinião, de uma for-
ma responsável
Grupo-alvo: jovens adultos e adultos
Dimensão do grupo: 18-30
Duração: cerca de 90 minutos
Preparação: colocar as cadeiras em círculo 
para a sessão plenária
Materiais: 6 chapéus de cores diferentes 
(branco, vermelho, preto, amarelo, verde 
e azul; podem ser feitos de papel ou em 
cartão)

Competências envolvidas: comunicação, 
criativas, analíticas e de pensamento crí-
tico

Parte III: Informação Específi ca sobre a 
Atividade
Afi rmação provocatória: Vivemos num 
país livre e todos têm o direito de expres-
sar livremente as suas opiniões. Portanto, 
por que é que se deve proibir ou censurar 
o discurso racista ou de ódio?

O/a facilitador/a introduz a afi rmação 
provocatória aos participantes, em ple-
nário. Os participantes refl etem sobre a 
declaração, de todas as perspetivas possí-
veis, usando o método do “chapéu pensa-
dor”: só fala a pessoa que tem o chapéu 
na sua mão. Quando um/uma orador/a 
terminar, entrega o chapéu à pessoa se-
guinte. Cada cor representa uma aborda-
gem diferente: 
O chapéu branco representa informação: 
uma visão objetiva, tendo em considera-
ção apenas a informação que está disponí-
vel, quais são os factos;
O chapéu vermelho representa emoções: 
uma perspetiva subjetiva, reação ou decla-
ração instintiva de um sentimento emocio-
nal (mas, sem qualquer justifi cação);
O chapéu preto representa aspetos negati-
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vos: lógica aplicada a identifi car falhas ou 
barreiras, procura de incompatibilidades;
O chapéu amarelo representa aspetos po-
sitivos: lógica aplicada a identifi car benefí-
cios, procura de harmonia;
O chapéu verde representa criatividade: 
mudança para o melhor, alternativas, ver 
até onde vai um pensamento;
O chapéu azul representa o pensamento 
e a mediação: tarefas de mediação, debate 
e síntese.
Os participantes, um por um, comentam a 
afi rmação provocatória. A primeira volta tem 
de ser sempre dedicada ao chapéu branco, 
para recolher informação e factos. A última 
volta tem de ser a do chapéu azul, as outras 
cores podem ser usadas em qualquer ordem.
Reações:
Depois do debate, pedir aos participantes 
para refl etirem sobre as suas emoções e 
pensamentos. Já conheciam este método 
de resolução de problemas? Alguém co-
nhece abordagens semelhantes? 
Sugestões metodológicas:
O/a facilitador/a tem de se assegurar que 
os oradores seguem a abordagem do cha-
péu que usam na sua cabeça (ou que têm 
na sua mão). Por exemplo: se um parti-
cipante tem o chapéu amarelo não deve 
abordar qualquer aspeto negativo ou 
emoção. A vantagem do método é evitar 
que os oradores fujam ao tema e garantir 
a cada pessoa uma porção adequada de 
tempo para falar. O método está desenha-
do para todos os assuntos ou problemas 
complexos, em que uma solução fácil pa-
rece impossível. A afi rmação provocatória 
pode ser facilmente adaptada a diferentes 
contextos sociais e culturais.
Direitos relacionados/outras áreas a ex-
plorar:
Não discriminação e igualdade
(Fonte: adaptado de Edward de Bono. 
1990. Six Thinking Hats.)

ATIVIDADE II: 
O IMPACTO DA INTERNET 

Parte I: Introdução
Esta atividade envolve trabalho em gru-
pos pequenos e debates de plenário para 
analisar os aspetos positivos e negativos 
do uso da internet, as suas implicações na 
liberdade de expressão e os desafi os para 
o futuro da internet.

Parte II: Informação Geral sobre o De-
bate
Tipo de atividade: debate
Metas e objetivos: Sensibilizar para as 
implicações da internet e do acesso à in-
formação ao nível mundial; identifi car o 
impacto da internet nos direitos humanos; 
explorar os fenómenos relacionados com 
a internet. 
Grupo-alvo: jovens adultos e adultos
Dimensão do grupo: qualquer
Duração: cerca de 45 minutos
Material: quadro e marcadores
Competências envolvidas: competências 
analíticas, de expressão de diferentes pon-
tos de vista sobre o assunto e de desenvol-
vimento das capacidades de trabalho em 
equipa. 

Parte III: Informação Específi ca sobre o 
Debate
Introdução do tema: introduzir a ativida-
de referindo-se a algum conhecimento ge-
ral, dar ao grupo alguns factos básicos so-
bre a internet como descritos no módulo; 
depois pedir que debatam em pares sobre 
a sua experiência com a internet e as van-
tagens e desvantagens da sua utilização/
não utilização. Deixar cerca de 10 minutos 
para esta tarefa. 
Depois, chamar todos os participantes 
para reunião em plenário e pedir-lhes para 
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debater o impacto da internet, as suas van-
tagens mas também desvantagens, poden-
do usar as seguintes perguntas:
�� Têm conhecimento de violações de di-

reitos humanos pela internet (como por 
exemplo, pornografi a infantil, cibercrime)?

�� Por que razão têm estas violações um 
impacto crescente na sociedade?

�� Até que ponto é que deveriam existir re-
gras para prevenir tais violações?

�� Deve a governação da internet ser im-
plementada através de meios estatais 
e/ou regulamentos internacionais ou 
por meios que exprimam compromis-
sos voluntários e códigos de conduta 
de todos os atores ou por meio de um 
modelo de corregulação?

Pedir a um ou dois participantes que escre-
vam os pontos principais no quadro.
Reações:
O que é que os participantes aprende-
ram sobre a internet durante o debate? 
Observar os pontos principais anotados 
no quadro e refl etir sobre os assuntos: 
são as vantagens do uso da internet em 
maior número do que as desvantagens? 
O que pode ser feito no que respeita às 
desvantagens?

Sugestões metodológicas:
Averiguar o quão familiarizados estão os 
participantes com a internet antes do iní-
cio da atividade para adequar o nível e a 
abordagem global. 

Parte IV: Acompanhamento
Encorajar os participantes a visitar os sítios 
web de organizações de direitos humanos 
e comparar as atividades das organizações 
e a sua promoção através da internet. Com 
base nestas descobertas, poderão, então, 
refl etir sobre um projeto para:
�� Usar os recursos da internet disponí-

veis para sensibilizar a vizinhança para 
questões de direitos humanos;

�� Criar o seu próprio sítio, página do Fa-
cebook, blog ou semelhante e ligá-lo a 
outras organizações para lutar por um 
direito humano que esteja em risco nas 
suas comunidades. 

Direitos relacionados/outras áreas a ex-
plorar:
Meios de informação, globalização
(Fonte: adaptado de Conselho da Europa. 
2002. Compass: A Manual on Human Ri-
ghts Education with Young people.)
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